
A o longo dos últimos anos, incentivou-se um debate em que se colocava em posições antagônicas 
o setor produtivo e a preservação ambiental. Nada mais equivocado. Há tempos que se sabe que o 
único desenvolvimento possível é o sustentável. E é com essa premissa que as presentes e futuras 

gerações atuam e atuarão. 

Mas tão importante quanto promover o desenvolvimento sustentável é se ter racionalização, segurança e 
previsibilidade nos processos de licenciamento ambiental. Por isso, é inacreditável e inaceitável que no ano 
de 2020 um dos assuntos mais debatidos em nosso País não possua um marco legal, uma lei geral, uma 
regra que uniformize o que hoje gera divergência. Assim, sob a premissa de que não existe desenvolvi-
mento sustentável sem que o tripé “ambiental, social e econômico” seja respeitado, as signatárias 
do presente manifesto declaram seu apoio incondicional à aprovação do PL 3.729/2004, cujo relator 
é o deputado federal Kim Kataguiri (DEM/SP), com base nos seguintes fundamentos:

É absolutamente necessária uma sistematização e uma uniformização das normas que tratam do licen-
ciamento ambiental. Isso gerará segurança a todos os que trabalham com o assunto;
É absolutamente necessária a desburocratização dos processos de licenciamento ambiental. Isso é 
imperioso não só para os empreendedores, mas também para os órgãos ambientais que não possuem 
capacidade de resposta adequada com a sistemática atualmente utilizada;
É absolutamente necessária a uniformização da legislação para que se tenha segurança jurídica (i) du-
rante o processo de licenciamento, (ii) durante a atuação do Ministério Público enquanto fiscal da lei, e 
(iii) quando da mediação do Poder Judiciário em casos de divergências;
O projeto de lei traz racionalização e simplificação sem flexibilização das normas, tendo como principal 
exemplo dessa sistemática a Licença por Adesão e Compromisso (que agiliza o licenciamento ambiental 
de atividades plenamente conhecidas pelo órgão licenciador e aumenta a responsabilidade do empre-
endedor e da equipe técnica por ele contratada). Nessa modalidade continua obrigatório o processo de 
licenciamento; não há dispensa de processo administrativo público autorizatório;
O projeto de lei uniformiza o entendimento sobre a correta definição de impactos diretos e indiretos e 
racionaliza o advento das condicionantes ambientais;
O projeto de lei não altera as competências dos entes Federativos no processo de Licenciamento Am-
biental já determinado na Lei Complementar 140/2011. Portanto, é falacioso o argumento de guerra 
ambiental entre os entes da Federação, em especial os Estados.
O projeto de lei viabilizará a redução do “custo Brasil”, propiciando geração de empregos, renda e rique-
za para a sociedade brasileira, sem qualquer flexibilização da legislação ambiental do País.

Entendemos que o debate sério, técnico e comprometido deve sempre ser incentivado, sem lugar para de-
fesas apaixonadas ou ideológicas do tema. Entendemos, também, que após os mais de 15 anos de tramita-
ção, das nove Audiências Públicas e da Comissão Geral ocorridas ao longo do ano de 2019, o PL 3.729/2004 
encontra-se pronto e maduro para ser votado e aprovado pelo Congresso Nacional com a urgência que o 
País precisa.
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